
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 179691 - RS (2023/0127003-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : M G O (PRESO)
ADVOGADOS : MARIO CEZAR MARQUES MACHADO - RS015989

MAURICE PEÇANHA MACHADO - RS109448
MARCUS PECANHA MACHADO - RS122303

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICIDIO QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, 
CORRUPÇÃO PASSIVA E VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL.  
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI.  
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Quanto a prisão preventiva, in casu, do exame da decisão que decretou a 
prisão preventiva do agravante, tenho que está suficientemente fundamentada na 
necessidade de acautelamento da ordem pública, notadamente se considerada a 
periculosidade concreta do agente que, na condição de policial militar, teria se 
associado a uma das maiores facções criminosas do Rio Grande do Sul para 
fornecer informações de indivíduos de facções rivais, facilitando a prática de crimes 
graves, não sendo, ainda, fato isolado da sua vida. A jurisprudência desta Corte é 
assente no sentido de que se justifica a decretação de prisão preventiva de membros 
de grupo criminoso como forma de interromper suas atividades. (Precedente).

III - No que tange a alegação de ilegalidade da prisão diante da inexistência de 
audiência de custódia, deve-se lembrar que a declaração de nulidade de um ato 
processual deve ser precedida de demonstração de eventuais prejuízos 
experimentados, o que não ocorreu na hipótese. Ademais, A não realização da 
audiência de custódia não enseja a nulidade da prisão preventiva decretada com a 
observância dos requisitos legais previstos no art. 312 do CPP e das outras garantias 
processuais e constitucionais.(Precedente).

IV -No que tange a alegação de ser pai de crianças menores, o Tribunal a quo 
fundamentou a negativa da concessão da prisão domiciliar em razão de não ter sido 
demonstrado pelo agravante ser o único responsável pelos cuidados dos filhos. Da 
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mesma forma, não foi demonstrado nestes presentes autos sua imprescindibilidade.
V -  Quanto a possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão, sucede que, no feito em mesa, a incapacidade de medidas cautelares 
alternativas resguardarem a ordem pública decorre, a contraio sensu, da própria 
fundamentação expendida para justificar a necessidade da prisão preventiva. Em 
outros termos, da efetiva comprovação da imprescindibilidade da prisão preventiva 
segue, naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas cautelares, na medida em 
que estas não se revelam aptas a tutelar os fins visados por aquela. Nesse 
sentido:(AgRg no RHC n. 170.486/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 16/11/2022), (AgRg no AREsp n. 
2.223.995/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 17/3/2023), (AgRg 
nos EDcl no RHC n. 159.078/AC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 
de 9/3/2023.)

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 179691 - RS (2023/0127003-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : M G O (PRESO)
ADVOGADOS : MARIO CEZAR MARQUES MACHADO - RS015989
  MAURICE PEÇANHA MACHADO - RS109448
  MARCUS PECANHA MACHADO - RS122303
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICIDIO 
QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, 
CORRUPÇÃO PASSIVA E VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL.  FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI.  INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - Quanto a prisão preventiva, in casu, do exame da 
decisão que decretou a prisão preventiva do agravante, tenho 
que está suficientemente fundamentada na necessidade de 
acautelamento da ordem pública, notadamente se 
considerada a periculosidade concreta do agente que, na 
condição de policial militar, teria se associado a uma das 
maiores facções criminosas do Rio Grande do Sul para 
fornecer informações de indivíduos de facções rivais, 
facilitando a prática de crimes graves, não sendo, ainda, fato 
isolado da sua vida. A jurisprudência desta Corte é assente 
no sentido de que se justifica a decretação de prisão 
preventiva de membros de grupo criminoso como forma de 
interromper suas atividades. (Precedente).

III - No que tange a alegação de ilegalidade da prisão 
diante da inexistência de audiência de custódia, deve-se 
lembrar que a declaração de nulidade de um ato processual 
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deve ser precedida de demonstração de eventuais prejuízos 
experimentados, o que não ocorreu na hipótese. Ademais, A 
não realização da audiência de custódia não enseja a 
nulidade da prisão preventiva decretada com a observância 
dos requisitos legais previstos no art. 312 do CPP e das 
outras garantias processuais e constitucionais.(Precedente).

IV -No que tange a alegação de ser pai de crianças 
menores, o Tribunal a quo fundamentou a negativa da 
concessão da prisão domiciliar em razão de não ter sido 
demonstrado pelo agravante ser o único responsável pelos 
cuidados dos filhos. Da mesma forma, não foi demonstrado 
nestes presentes autos sua imprescindibilidade.

V -  Quanto a possibilidade da aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, sucede que, no feito em mesa, 
a incapacidade de medidas cautelares alternativas 
resguardarem a ordem pública decorre, a contraio sensu, da 
própria fundamentação expendida para justificar a 
necessidade da prisão preventiva. Em outros termos, da 
efetiva comprovação da imprescindibilidade da prisão 
preventiva segue, naturalmente, a inaplicabilidade de outras 
medidas cautelares, na medida em que estas não se revelam 
aptas a tutelar os fins visados por aquela. Nesse 
sentido:(AgRg no RHC n. 170.486/BA, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do 
TJDFT, DJe de 16/11/2022), (AgRg no AREsp n. 
2.223.995/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 17/3/2023), (AgRg nos EDcl no RHC n. 159.078/AC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
9/3/2023.)

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.506-510, a qual 
neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por M G O.

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente 
pela suposta prática dos crimes do artigo 121, §2°, incisos I e IV, e 29, caput, do Código 
Penal, na forma da Lei n. 8.072/90, artigo 288, parágrafo único, c/c artigo 61, inciso II, 
alínea "g", artigo 317, §1°, artigo 325, §1°, inciso II e §2°, todos do Código Penal (fl. 44).

Irresignada, impetrou a defesa habeas corpus  perante o Tribunal a quo que 
denegou a ordem, em acórdão de fls. 374-383 ao fundamento de que os elementos 
colhidos na investigação indicam, em tese, que o agravante, na condição de policial 
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militar, se associou com uma das maiores facções criminosas do Rio Grande do Sul para 
fornecer informações de indivíduos de facções rivais, facilitando a prática de crimes 
graves e até mesmo permitindo a expansão da associação criminosa (fl. 380).

Nas razões do recurso, o agravante reitera a ilegalidade da prisão diante da 

inexistência de audiência de custódia e a desnecessidade da prisão preventiva diante da 

possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Sustenta, ainda, que 

possui filhos menores de 12 anos que necessitam de sua ajuda.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 
não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 
externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

No que tange a alegação de ilegalidade da prisão diante da inexistência de 
audiência de custódia, deve-se lembrar que a declaração de nulidade de um ato processual 
deve ser precedida de demonstração de eventuais prejuízos experimentados, o que não 
ocorreu na hipótese. 

Nesse sentido as jurisprudências desse Superior Tribunal de Justiça:

 

“Quanto à alegada nulidade por ausência de audiência de 
custódia, deve-se lembrar que a declaração de nulidade de um ato 
processual deve ser precedida de demonstração de agravo concreto 
suportado pela parte, sob pena de se prestigiar apenas a forma, em 
detrimento do conteúdo do ato. Neste caso, a nulidade apontada pela 
defesa não veio acompanhada de demonstração de eventuais prejuízos 
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experimentados, inviabilizando o reconhecimento do vício apontado” 
(AgRg no RHC n. 178.039/PA, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 17/5/2023).

 

Ademais, a jurisprudência dessa Corte Superior orienta que:

 
"A não realização da audiência de custódia não enseja a 

nulidade da prisão preventiva decretada com a observância dos 
requisitos legais (art. 312 - CPP) e das outras garantias processuais e 
constitucionais. Precedente" (AgRg no HC n. 733.622/RS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Olindo Menezes - Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região, DJe de 21/10/2022).

 
 

Quanto a prisão preventiva, in casu, do exame da decisão que decretou a 
prisão preventiva do agravante, tenho que está suficientemente fundamentada na 
necessidade de acautelamento da ordem pública, notadamente se considerada a 
periculosidade concreta do agente que, na condição de policial militar, teria se associado 
a uma das maiores facções criminosas do Rio Grande do Sul para fornecer informações 
de indivíduos de facções rivais, facilitando a prática de crimes graves, não sendo, ainda, 
fato isolado da sua vida.

A propósito, trecho da decisão que decretou a segregação cautelar:

 

"Os elementos agregados pela Autoridade Policial 
demonstram que M, de servidor policial que deveria servir a interesse 
público e proteger a sociedade, ao que tudo indica, passou a 
colaborador (no mínimo) de facção criminosa, utilizando-se de todas as 
vantagens que sua função pública proporcionava a ele. Importante 
destacar que não se trata de fato isolado, tendo sido verificadas 
diversas consultas realizadas pelo pagamento de pessoas relacionadas 
à facção Bala na Cara, bem como movimentações bancárias 
incompatíveis com a remuneração" (fl.85, grifei).

 

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão preventiva de membros de grupo criminoso como forma de 
interromper suas atividades. Nesse sentido:

 

“A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 
justifica a decretação de prisão preventiva de membros de grupo 
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criminoso como forma de interromper suas atividades. "Não há coação 
na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com base em 
fatores concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou 
interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há 
sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas com a soltura" 
(HC n. 329.806/MS, Quinta Turma, Relator Ministro JORGE MUSSI, 
julgado em 5/11/2015, DJe de 13/11/2015” (AgRg no HC n. 
778.783/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 14/12/2022).

 

Quanto a alegação de ser pai de crianças menores, o Tribunal a quo 
fundamentou a negativa da concessão da prisão domiciliar em razão de não ter sido 
demonstrado pelo agravante ser o único responsável pelos cuidados dos filhos. Da mesma 
forma, não foi demonstrado nestes presentes autos sua imprescindibilidade. 

Nesse sentido:

 

Quanto a alegação de ser pai de 03 crianças menores de 12 
anos, "A substituição de prisão preventiva por prisão domiciliar de pai 
de menores de 12 anos de idade exige prova de ser o único responsável 
pelos seus cuidados" (AgRg no HC n. 775.433/SP,  Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1/12/2022).

 

Quanto a possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 

sucede que, no feito em mesa, a incapacidade de medidas cautelares alternativas 

resguardarem a ordem pública decorre, a contraio sensu, da própria fundamentação 

expendida para justificar a necessidade da prisão preventiva. Em outros termos, da efetiva 

comprovação da imprescindibilidade da prisão preventiva segue, naturalmente, a 

inaplicabilidade de outras medidas cautelares, na medida em que estas não se revelam 

aptas a tutelar os fins visados por aquela. Nesse sentido: (AgRg no RHC n. 170.486/BA, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 

16/11/2022), (AgRg no AREsp n. 2.223.995/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, DJe de 17/3/2023), (AgRg nos EDcl no RHC n. 159.078/AC, Quinta Turma, Rel. 

Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 9/3/2023).

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:
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"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado 
do TJDFT, Sexta Turma, DJe de 30/6/2023). 

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 179.691 / RS
Número Registro: 2023/0127003-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1002022100520 50266496220228210008 50284094620228210008 50284138320228210008
50301728220228210008 50364162720228210008 50427481020228210008 50427499220228210008
50427671620228210008 50427723820228210008 50436431020238217000 50472006320228210008

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M G O (PRESO)
ADVOGADOS : MARIO CEZAR MARQUES MACHADO - RS015989

MAURICE PEÇANHA MACHADO - RS109448
MARCUS PECANHA MACHADO - RS122303

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : B B P

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M G O (PRESO)
ADVOGADOS : MARIO CEZAR MARQUES MACHADO - RS015989

MAURICE PEÇANHA MACHADO - RS109448
MARCUS PECANHA MACHADO - RS122303

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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